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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 2.705, DE 3 DE AGOSTO DE 1998.

Define critérios para calculo e cobranca das participagdes governamentais de que trata
a Lei n°® 9.478, de 6 de agosto de 1997, aplicaveis as atividades de exploracéo,
desenvolvimento e producéo de petréleo e gas natural, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso das atribuigdes que lhe conferem os incisos IV e VI do art. 84, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Segéo VI,
Capitulo V, da Lei n°® 9.478, de 6 de agosto de 1997,

DECRETA:
CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art 1° As atividades de exploragédo, desenvolvimento e produgéo de petréleo e gas natural, exercidas mediante contratos de concessao celebrados nos termos da Lei n°
9.478, de 6 de agosto de 1997, estdo sujeitas ao pagamento das seguintes participacdes governamentais:

| - bénus de assinatura;

II - royalties ;

Il - participagdo especial;

IV - pagamento pela ocupagéo ou retengdo de area.

Art 2° A apuragdo, o pagamento e as sangdes pelo inadimplemento ou mora relativos as participagdes governamentais, devidas pelos concessionarios das atividades
de exploragdo, desenvolvimento e produgdo de petréleo e gas natural obedecerdo ao disposto neste Decreto.
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Paragrafo unico. Os concessionarios, em caso de inadimplemento ou mora no pagamento das participagdes governamentais, estardo sujeitos as penalidades previstas
na legislagao especifica. (Redacéo dada pelo Decreto n°® 3.491, de 2000)

CAPITULO II
DAS DEFINICOES TECNICAS

Art 3° Sem prejuizo do disposto na Secéo Il do Capitulo 1l da Lei n® 9.478, de 1997, ficam estabelecidas as seguintes definigdes técnicas, para efeito da aplicacédo deste
Decreto:

| - Condigao Padrao de Medigdo: condicdo em que a pressdo absoluta é de 0,101325 MPa (cento e um mil trezentos e vinte e cinco milionésimos de megapascal) e a
temperatura é de 20°C (vinte graus centigrados);

Il - Data de Inicio da Produgédo: a data em que ocorrer a primeira medigdo, em cada campo, de volumes de petréleo ou gas natural em um dos respectivos pontos de
medigao da produgdo, e a partir da qual o concessionario assumira a propriedade do volume de produgéo fiscalizada, sujeitando-se ao pagamento dos tributos incidentes e
das participacdes legais e contratuais correspondentes;

Il - Participagdes Governamentais: pagamentos a serem realizados pelos concessionarios de atividades de exploragdo e produgdo de petréleo e de gas natural, nos
termos dos arts. 45 a 51 da Lei n® 9.478, de 1997, e deste Decreto;

IV - Pontos de Medicdo da Produgdo: pontos a serem obrigatoriamente definidos no plano de desenvolvimento de cada campo, propostos pelo concessionario e
aprovados pela ANP, nos termos do contrato de concess&o, onde sera realizada a medicdo volumétrica do petréleo ou do gas natural produzido nesse campo, expressa nas
unidades métricas de volume adotadas pela ANP e referida a condicdo padrdo de medigdo, e onde o concessionario assumira a propriedade do respectivo volume de
produgdo fiscalizada, sujeitando-se ao pagamento dos tributos incidentes e das participagdes legais e contratuais correspondentes;

V - Prego de Referéncia: prego por unidade de volume, expresso em moeda nacional, para o petréleo, o gas natural ou o condensado produzido em cada campo, a ser
determinado pela ANP, de acordo com o disposto nos arts. 8° e 9° deste Decreto;

VI - Produgéo: conjunto de operagdes coordenadas de extracdo de petréleo ou gas natural de uma jazida e de preparo de sua movimentacéo, nos termos definidos no
inciso XVI do art. 6° da Lei n°® 9.478, de 1997, ou, ainda, volume de petréleo ou gas natural extraido durante a produgdo, conforme se depreenda do texto, em cada caso;

VIl - Receita Bruta da Produgao: relativamente a cada campo de uma dada area de concesséao, o valor comercial total do volume de produgéo fiscalizada, apurado com
base nos pregos de referéncia do petréleo e do gas natural produzidos;

VIII - Receita Liquida da Produgéo: relativamente a cada campo de uma dada area de concesséo, a receita bruta da produgéo deduzidos os montantes correspondentes
ao pagamento de royalties , investimentos na exploragéo, custos operacionais, depreciagdes e tributos diretamente relacionados as operagdes do campo, que tenham sido
efetivamente desembolsados, na vigéncia do contrato de concessé&o, até 0 momento da sua apuragéo, e que sejam determinados segundo regras emanadas da ANP;

IX - Volume de Petréleo Equivalente: o volume de petréleo, expresso em metros cubicos, que, na condigdo padrao de medigdo, contém a mesma quantidade de energia
que um dado volume de petréleo e gas natural, quantidade de energia esta calculada com base nos poderes calorificos superiores do petréleo e do gas natural, sendo que,
para campos onde ocorra somente a producdo de gas natural, devera ser adotado o valor de quarenta mil megajoule por metro cubico para o poder calorifico superior do
petréleo, na determinacéo do respectivo volume de petréleo equivalente;

X - Volume de Produgédo Fiscalizada: soma das quantidades de petréleo ou de gas natural, relativas a cada campo, expressas nas unidades métricas de volume
adotadas pela ANP, que tenham sido efetivamente medidas nos respectivos pontos de medi¢do da producdo, sujeitas as corregdes técnicas de que trata o art. 5° deste
Decreto;

XI - Volume Total da Produgéo: soma de todas e quaisquer quantidades de petréleo ou de gas natural, extraidas em cada més de cada campo, expressas nas unidades
métricas de volume adotadas pela ANP, incluidas as quantidades de petréleo ou gas natural perdidas sob a responsabilidade do concessionario; as quantidades de petréleo
ou gas natural utilizadas na execugéo das operagdes no préprio campo e as quantidades de gas natural queimadas em flares em prejuizo de sua comercializagdo, e excluidas
apenas as quantidades de gas natural reinjetadas na jazida e as quantidades de gas natural queimadas em flares , por razdes de seguranca ou de comprovada necessidade
operacional, desde que esta queima seja de quantidades razoaveis e compativeis com as praticas usuais da industria do petréleo e que seja previamente aprovada pela ANP,
ou posteriormente perante ela justificada pelo concessionario, por escrito e até quarenta e oito horas ap6s a sua ocorréncia.

CAPITULO Il
DA MEDIGCAO DOS VOLUMES DE PRODUGAO
Art 4° A partir da data de inicio da produgéo de cada campo, o volume e a qualidade do petréleo e gas natural produzidos serdo determinados periédica e regularmente
nos pontos de medicéo da produgéo, por conta e risco do concessionario, com a utilizagdo dos métodos, equipamentos e instrumentos de medigéo previstos no respectivo

plano de desenvolvimento, e observadas as regras especificas emanadas da ANP, no que se refere:

| - a periodicidade da medigéo;
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Il - aos procedimentos a serem utilizados para a medigéo dos volumes produzidos;
Il - a fredquéncia das aferigdes, testes e calibragem dos equipamentos utilizados;
IV - as providéncias a serem adotadas em decorréncia de corregdes nas medigdes e respectivos registros, para determinagdo da exata quantidade de Petroleo e Gas
Natural efetivamente recebida pelo concessionario, ndo obstante quaisquer documentos ja emitidos sobre o assunto, inclusive os boletins de medigéo e os boletins mensais
de produgéo de que tratam os arts. 5° e 6° deste Decreto.

Art 5° A partir da data de inicio da producéo de cada campo, o concessionario mantera sempre, de forma completa e acurada, boletins de medicéo do petréleo e gas
natural produzidos nesse campo, contendo as vazdes praticadas e a produgdo acumulada.

Art 6° Até o dia quinze de cada més, a partir do més seguinte aquele em que ocorrer a data de inicio da produgdo de cada campo, o concessionario entregara a ANP
um boletim mensal de produgdo para esse campo, especificando os volumes de petréleo e de gas natural efetivamente produzidos e recebidos durante o més anterior, as
quantidades consumidas nas operagdes ao longo do mesmo periodo e ainda a produgdo acumulada desse campo, até o momento.

Paragrafo unico. Os boletins referidos neste artigo seré@o elaborados com base nos boletins de medigéo e estardo sujeitos as corregdes de que trata o inciso IV do art. 4°
deste Decreto.

CAPITULO IV
DOS PRECOS DE REFERENCIA
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Art 72 Até 31 de dezembro de 2017, o prego de referéncia a ser aplicado a cada més ao petréleo produzido em cada campo durante o referido més, em reais por metro

cubico, na condigdo padrdo de medicdo, sera igual a média ponderada dos seus pregos de venda praticados pelo concessionario, em condi¢cdes normais de mercado, ou ao
seu preco minimo estabelecido pela Agéncia Nacional do Petréleo - ANP, aplicando-se o que for maior. (Redacéo dada pelo Decreto n° 9.042, de 2017)

§ 1° Os pregos de venda de que trata este artigo seréo livres dos tributos incidentes sobre a venda e, no caso de petréleo embarcado, livres a bordo.

§ 2° Até o dia quinze de cada més, a partir do més seguinte aquele em que ocorrer a data de inicio da produgéo de petréleo de cada campo, o concessionario informara
a ANP as quantidades vendidas, os precos de venda do petréleo produzido no campo no més anterior e o valor da média ponderada referida neste artigo.

§ 3° O concessionario apresentara, sempre que exigida pela ANP, a documentagéo de suporte para a comprovagdo das quantidades vendidas e dos precos de venda
do petroleo.

§ 4° Os pregos de venda do petréleo, quando expressos em moeda estrangeira, serdo convertidos para a moeda nacional pelo valor médio mensal das taxas de cambio
oficiais diarias para a compra da moeda estrangeira, fixadas pelo Banco Central do Brasil para o més em que ocorreu a venda.

§ 5° O preco minimo do petrdleo extraido de cada campo sera fixado pela ANP com base no valor médio mensal de uma cesta-padrédo composta de até quatro tipos de
petroleo similares cotados no mercado internacional, nos termos deste artigo.

§ 6° Com uma antecedéncia minima de vinte dias da data de inicio da producédo de cada campo e com base nos resultados de analises fisico-quimicas do petréleo a ser
produzido, realizadas segundo normas aceitas internacionalmente e por sua conta e risco, o concessionario indicara até quatro tipos de petréleo cotados no mercado
internacional com caracteristicas fisico-quimicas similares e competitividade equivalente as daquele a ser produzido, bem como fornecera a ANP as informagdes técnicas que
sirvam para determinar o tipo e a qualidade do mesmo, inclusive através do preenchimento de formulario especifico fornecido pela Agéncia.

§ 7° Dentro de dez dias, contados da data do recebimento das informacdes referidas no paragrafo anterior, a ANP aprovara os tipos de petréleo indicados pelo
concessionario para compor a cesta-padrao ou propora a sua substituicdo por outros que julgue mais representativos do valor de mercado do petréleo a ser produzido.

§ 8° Sempre que julgar necessario, a ANP podera requerer nova analise das caracteristicas fisico-quimicas do petréleo produzido, a ser realizada por conta e risco do
concessionario, bem como o fornecimento das informagdes técnicas de que trata o § 6° deste artigo.

§ 9° A ANP emitira, a cada més, uma consolidagdo do prego minimo do petréleo extraido de cada campo no més anterior, incorporando as atualizagdes relativas as
variagdes dos pregos internacionais dos tipos de petréleo que compdem a cesta-padrédo respectiva, ocorridas no més anterior, e eventuais revisdes na composi¢éo da cesta-
padréo, resultantes da inadequagéo dos tipos de petrdleo originalmente selecionados.

§ 10. Os pregos internacionais dos tipos de petréleo que compuserem a cesta-padréo serdo convertidos para a moeda nacional pelo valor médio mensal das taxas de
cambio oficiais diarias para a compra de moeda estrangeira, fixadas pelo Banco Central do Brasil para o més anterior a emisséo da consolidagdo do prego minimo.

§ 11. Caso o concessionario ndo apresente as informagdes referidas nos §§ 2° e 6° deste artigo, a ANP fixara o prego de referéncia do petréleo, segundo seus proprios
critérios.

Art. 7°-A. A partir de 12 de janeiro de 2018, o preco de referéncia a ser aplicado, mensalmente, ao petréleo produzido em cada campo durante o respectivo més, em
reais por metro cubico, na condigdo padrao de medicéo, sera estabelecido pela ANP. (Incluido pelo Decreto n°® 9.042, de 2017)

§ 12 O preco de referéncia do petréleo extraido de cada campo sera fixado pela ANP, com base no valor médio mensal de uma cesta-padrédo composta de até quatro
tipos de petréleo similares cotados no mercado internacional. (Incluido pelo Decreto n°® 9.042, de 2017)

§ 22 Com uma antecedéncia de, no minimo, vinte dias, contados da data de inicio da producéo de cada campo, e com base nos resultados de andlises fisico-quimicas
do petroleo a ser produzido, realizadas segundo a regulagdo da ANP, e por sua conta e risco, o concessionario indicara até quatro tipos de petréleo cotados no mercado
internacional com caracteristicas fisico-quimicas similares e competitividade equivalente as daquele a ser produzido bem como fornecera a ANP as informagdes técnicas que
sirvam para determinar o tipo e a qualidade do mesmo, inclusive por meio do preenchimento de formulario especifico fornecido pela ANP. (Incluido pelo Decreto
n°®9.042, de 2017)

§ 32 No prazo de dez dias, contado da data do recebimento das informagdes referidas no § 22, a ANP aprovara os tipos de petréleo indicados pelo concessionario para
compor a cesta-padréo ou propora a sua substituicdo por outros que julgue mais representativos do valor de mercado do petrdleo a ser produzido. (Incluido pelo
Decreto n° 9.042, de 2017)

§ 42 Sempre que julgar necessario, a ANP podera requerer nova andlise das caracteristicas fisico-quimicas do petréleo produzido, a ser realizada por conta e risco do
concessionario, bem como o fornecimento das informagdes técnicas de que trata o § 2¢. (Incluido pelo Decreto n°® 9.042, de 2017)

§ 52 A ANP emitira, a cada més, consolidagédo do preco de referéncia do petréleo extraido de cada campo no més anterior, incorporando as atualizagdes relativas as
variagdes dos precgos internacionais dos tipos de petréleo que compdem a respectiva cesta-padrédo, ocorridas no més anterior, e eventuais revisdes na composi¢éo da cesta-
padréo, resultantes da inadequagéo dos tipos de petrdleo originalmente selecionados. (Incluido pelo Decreto n° 9.042, de 2017)

§ 62 Os pregos internacionais dos tipos de petréleo que compuserem a cesta-padréo serdo convertidos para a moeda nacional pelo valor médio mensal das taxas de
cambio oficiais diarias para a compra de moeda estrangeira, fixadas pelo Banco Central do Brasil para o més anterior ao da emissdo da consolidagdo do prego de
referéncia. (Incluido pelo Decreto n°® 9.042, de 2017)

§ 72 Na hipétese de o concessionario ndo fornecer as informagdes referidas no § 22, a ANP estabelecera a cesta-padrao segundo seus proprios critérios.
(Incluido pelo Decreto n°® 9.042, de 2017)

Art. 7¢-B. Para a reavaliagdo da metodologia dos precos de referéncia a que se referem os art. 72 e art. 72-A, a ANP estabelecera periodicidade que ndo podera ser
inferior a oito anos. (Incluido pelo Decreto n° 9.042, de 2017)

§ 12 Para implementar a reavaliacdo do prego de referéncia, a ANP estabelecera periodo de transigdo nao inferior a quatro anos. (Incluido pelo Decreto
n°®9.042, de 2017)

§ 22 Para implementar a reavaliagdo do preco de referéncia, a ANP observara periodo de caréncia nédo inferior a noventa dias, observado o disposto no §
12, (Incluido pelo Decreto n° 9.042, de 2017)
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Art 8° O preco de referéncia a ser aplicado a cada més ao gas natural produzido durante o referido més, em cada campo de uma area de concessdo, em reais por mil
metros cubicos, na condigdo padrdo de medicdo, sera igual a média ponderada dos precos de venda do gas natural, livres dos tributos incidentes sobre a venda, acordados
nos contratos de fornecimento celebrados entre o concessionario e os compradores do gas natural produzido na area da concessdo, deduzidas as tarifas relativas ao
transporte do gas natural até os pontos de entrega aos compradores.

§ 1° Até o dia quinze de cada més, a partir do més seguinte aquele em que ocorrer a primeira data de inicio da produgdo de gas natural na area de concesséo, o
concessionario informara a ANP as quantidades vendidas, os precos de venda, as tarifas de transporte do gas natural produzido e o valor calculado do precgo de referéncia do
gas natural.

§ 2° As tarifas de transporte do gas natural, referidas neste artigo, assim como os calculos utilizados para a sua fixagéo, serédo informados a ANP pelos concessionarios
produtores de gas natural e incluidos expressamente em cada contrato de venda.

§ 3° Os pregos de venda do gas natural ou as tarifas de transporte, de que trata este artigo, quando expressos em moeda estrangeira, serdo convertidos a moeda
nacional pelo valor médio mensal da taxas de cambio oficiais diarias para a compra da moeda estrangeira, fixadas pelo Banco Central do Brasil para 0 més em que ocorreu a
venda.

§ 4° Na inexisténcia de contratos de venda do gas natural produzido na area de concessao, na auséncia da apresentacéo, pelo concessionario, de todas as informagdes
requeridas pela ANP para a fixagdo do prego de referéncia do gas natural, ou quando os pregos de venda ou as tarifas de transporte informados néo refletirem as condigbes
normais do mercado nacional, a ANP fixara o preco de referéncia para o gas natural segundo seus préprios critérios.

CAPITULO V
DO BONUS DE ASSINATURA

Art 9° O bonus de assinatura, previsto no inciso | do art. 45 da Lei n® 9.478, de 1997, correspondera ao montante ofertado pelo licitante vencedor na proposta para
obtencdo da concesséo de petréleo ou gas natural, ndo podendo ser inferior ao valor minimo fixado pela ANP no edital da licitagéo.

Paragrafo unico. O licitante vencedor pagara, no ato da assinatura do respectivo contrato de concessao, o valor integral do bonus de assinatura, em parcela Unica.

Art 10. Parcela dos recursos provenientes do bonus de assinatura sera destinada a ANP, observado o disposto no inciso Il do art. 15 da Lei n® 9.478, de 1997.

CAPITULO VI
DOS ROYALTIES
Art 11. Os royalties previstos no inciso Il do art. 45 da Lei n° 9.478, de 1997, constituem compensagéo financeira devida pelos concessionarios de exploragéo e

produgdo de petréleo ou gas natural, e serdo pagos mensalmente, com relagdo a cada campo, a partir do més em que ocorrer a respectiva data de inicio da produgao,
vedada quaisquer dedugdes.

Art 12. O valor dos royalties , devidos a cada més em relagdo a cada campo, sera determinado multiplicando-se o equivalente a dez por cento do volume total da
produgdo de petréleo e gas natural do campo durante esse més pelos seus respectivos pregos de referéncia, definidos na forma do Capitulo IV deste Decreto.

§ 1° A ANP poderd, no edital de licitagdo para um determinado bloco, prever a redugdo do percentual de dez por cento definido neste artigo até um minimo de cinco por
cento do volume total da produgao, tendo em vista os riscos geoldgicos, as expectativas de produgdo e outros fatores pertinentes a esse bloco.

§ 2° Constard, obrigatoriamente, do contrato de concesséo o percentual do volume total da producéo a ser adotado, nos termos deste artigo, para o calculo dos royalties
devidos com relagéo aos campos por ele cobertos.

Art 13. No caso de campos que se estendam por duas ou mais areas de concessao, onde atuem concessionarios distintos, o acordo celebrado entre os concessionarios
para a individualizagéo da producéo, de que trata o art. 27 da Lei n® 9.478, de 1997, definira a participagdo de cada um com respeito ao pagamento dos royalties .

Art 14. A parcela do valor dos royalties previstos no contrato de concesséo, correspondentes ao montante minimo de cinco por cento da produgéo, sera distribuida na
forma estabelecida na Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

Art 15. A parcela do valor dos royalties previstos no contrato de concessao, que exceder ao montante minimo de cinco por cento da produgéo, sera distribuida na forma
do disposto no art. 49 da Lei n® 9.478, de 1997.

§ 1° A parcela do valor dos royalties , referida neste artigo, sera distribuida aos Estados e aos Municipios produtores confrontantes com a plataforma continental onde
se realizar a produgéo, segundo os percentuais fixados, respectivamente, nas alineas a e b do inciso |l do art. 49 da Lei n® 9.478, de 1997.

§ 2° Para efeito deste Decreto, consideram-se confrontantes com a plataforma continental onde se realizar a produgdo os Estados e Municipios contiguos a area
maritima delimitada pelas linhas de projecdo dos respectivos limites territoriais, até a linha de limite da plataforma continental, onde estiver situado o campo produtor de
petréleo ou gas natural.

§ 3° Para fins de definicdo das linhas de projegao dos limites territoriais dos Estados e Municipios, até a linha de limite da plataforma continental, serdo adotados os
critérios fixados nos arts. 1° a 5° do Decreto n°® 93.189, de 29 de agosto de 1986.

Art 16. O percentual do valor da parcela dos royalties fixado na alinea a do inciso Il do art. 49 da Lei n° 9.478, de 1997, a ser distribuido a um Estado produtor
confrontante, incidird sobre a parcela dos royalties que exceder a cinco por cento da producédo de cada campo situado entre as linhas de projecédo dos limites territoriais do
Estado até a linha de limite da plataforma continental.

Paragrafo Unico. No caso de dois ou mais Estados serem confrontantes com um mesmo campo, a cada Estado sera associada parte da parcela do valor dos royalties
que exceder a cinco por cento da produgdo do campo, a qual sera calculada proporcionalmente a area do campo contida entre as linhas de projegéo dos limites territoriais do
Estado, sendo o percentual referido neste artigo aplicado somente sobre tal parte.

Art 17. O percentual do valor da parcela dos royalties fixado na alinea b do inciso Il do art. 49 da Lei n°® 9.478, de 1997, a ser distribuido a um Municipio produtor
confrontante, incidira sobre a parcela do valor dos royalties que exceder a cinco por cento da produgdo de cada campo situado entre as linhas de projecdo dos limites
territoriais do Municipio até a linha de limite da plataforma continental.

§ 1° O percentual a que se refere este artigo sera aplicado somente sobre a parte da parcela dos royalties que exceder a cinco por cento da producdo do campo
associada a unidade da Federagao de que o Municipio faz parte.

§ 2° No caso de dois ou mais Municipios pertencentes a uma mesma unidade da Federagdo serem confrontantes com um mesmo campo, o percentual referido neste
artigo sera aplicado apenas uma vez sobre a parte da parcela do valor dos royalties que exceder a cinco por cento da produgéo do campo associada a unidade da Federagéo,
sendo o valor assim apurado rateado entre os Municipios segundo o critério definido no paragrafo seguinte.

§ 3° O valor do rateio devido a cada Municipio sera obtido multiplicando-se o resultado apurado conforme o paragrafo anterior pelo quociente formado entre a area do
campo contida entre as linhas de projecéo dos seus limites territoriais e a soma das areas do campo contidas entre as linhas de projecéo dos limites territoriais de todos os
Municipios confrontantes ao mesmo campo, pertencentes a unidade da Federagéo.

Art 18. O valor dos royalties sera apurado mensalmente por cada concessionario, com relagdo a cada campo, a partir do més em que ocorrer a data de inicio da
produgdo do campo, e pago, em moeda nacional, até o ultimo dia util do més subseqiente, cabendo ao concessionario encaminhar @ ANP um demonstrativo da sua
apuragdo, em formato padronizado pela ANP, acompanhado de documento comprobatério do pagamento, até o quinto dia util apds a data da sua efetivagéo.

Art 19. A seu critério, sempre que julgar necessario, a ANP podera requisitar do concessionario documentos que comprovem a veracidade das informagdes prestadas
no demonstrativo apuragéo.

CAPITULO VI

DA PARTICIPAGAO ESPECIAL
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Art 21. A participagéo especial prevista no inciso Il do art. 45 da Lei n® 9.478, de 1997, constitui compensacéo financeira extraordinaria devida pelos concessionarios de
exploragdo e producgéo de petréleo ou gas natural, nos casos de grande volume de producéo ou de grande rentabilidade, conforme os critérios definidos neste Decreto, e sera
paga, com relagéo a cada campo de uma dada area de concessao, a partir do trimestre em que ocorrer a data de inicio da respectiva produgéo.

Art 22. Para efeito de apuragdo da participagéo especial sobre a produgéo de petréleo e de gas natural serdo aplicadas aliquotas progressivas sobre a receita liquida da
produgdo trimestral de cada campo, consideradas as dedugdes previstas no § 1° do art. 50 da Lei n® 9.478, de 1997, de acordo com a localizagdo da lavra, o nimero de anos

de produgao, e o respectivo volume de produgao trimestral fiscalizada.

§ 1° No primeiro ano de producéo de cada campo, a partir da data de inicio da produgéo, a participacédo especial sera apurada segundo as seguintes tabelas:

| - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas em terra, lagos, rios, ilhas fluviais ou lacustres.

Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petréleo||Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral (em||Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 450 isento
Acima de 450 até 900 450xRLP+VPF 10
Acima de 900 até 1.350 675xRLP+VPF 20
Acima de 1.350 até 1.800 900x RLP+VPF 30
Acima de 1.800 ate 2.250 360+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 2.250 1.181,25xRLP+VPF 40
onde:
RLP - é a receita liquida da producéo trimestral de cada campo, em reais;
VPF - é o volume de produgéo trimestral fiscalizada de cada campo, em milhares de metros cubicos de petréleo equivalente.
Il - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica até quatrocentos metros.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petroleo|Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral  (em|/Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 900 - isento
Acima de 900 até 1.350 900xRLP+VPF 10
Acima de 1.350 até 1.800 1.125xRLP+VPF 20
Acima de 1.800 até 2.250 1.350xRLP+VPF 30
Acima de 2.250 até 2.700 517,5+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 2.700 1.631,25xRLP+VPF 40
IIl - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica acima de quatrocentos metros.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petroleo|Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral  (em|/Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 1.350 - isento
Acima de 1.350 até 1.800 1.350xRLP+VPF 10
Acima de 1.800 até 2.250 1.575xRLP+VPF 20
Acima de 2.250 até 2.700 1.800xRLP+VPF 30
Acima de 2.700 até 3.150 675+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 3.150 2.081,25xRLP+VPF 40

§ 2° No segundo ano de producéo de cada campo, a partir da data de inicio da produgéo, a participagao especial sera apurada segundo as seguintes tabelas:

| - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas em terra, lagos, rios, ilhas fluviais ou lacrustes.

Volume de Producdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petréleo equivalente) Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral ||Aliquota (em %)
(em reais)
Até 350 - isento
Acima de 350 até 800 350 x RLP+VPF 10
Acima de 800 até 1.250 575xRLP+VPF 20
Acima de 1.250 até 1.700 800xRLP+VPF 30
Acima de 1.700 até 2.150 325+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 2.150 1.081,25xRLP+VPF 40
Il - Quando a lavra ocorrer em areas de concesséo situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica até quatrocentos metros.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petroleo||Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral  (em|/Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 750 - isento
Acima de 750 até 1.200 750xRLP+VPF 10
Acima de 1.200 até 1.650 975xRLP+VPF 20
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Acima de 1.650 até 2.100 1.200xRLP+VPF 30
Acima de 2.100 até 2.550 465+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 2.550 1.481,25xRLP+VPF 40
Il - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica acima de quatrocentos metros.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petroleo|Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral  (em|/Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 1.050 - isento
Acima de 1.050 até 1.500 1.050xRLP+VPF 10
Acima de 1.500 até 1.950 1.275xRLP+VPF 20
Acima de 1.950 até 2.400 1.500xRLP+VPF 30
Acima de 2.400 até 2.850 570+0,35xRLP+VPF 35
Acima de até 2.850 1.781,25xRLP+VPF 40
§ 3° No terceiro ano de produgéo de cada campo, a partir da data de inicio da produgao, a participagéo especial sera apurada segundo as seguintes tabelas:
| - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas em terra, lagos, rios, ilhas fluviais ou lacustres.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros clbicos de petroleo|Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral ~ (em|/Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 250 - isento
Acima de 250 até 700 250xRIP+VPF 10
Acima de 700 até 1.150 475xRLP+VPF 20
Acima de 1.150 até 1.600 700xRLP+VPF 30
Acima de 1.600 até 2.050 290+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 2.050 981,25xRLP+VPF 40
Il - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica até quatrocentos metros.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petréleo|Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral  (em|/Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 500 - isento
Acima de 500 até 950 500xRLP+VPF 10
Acima de 950 até 1.400 775xRLP+VPF 20
Acima de 1.400 até 1.850 950xRLP+VPF 30
Acima de 1.850 até 2.300 377,5+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 2.300 1.231,25xRLP+VPF 40
IIl - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica acima de quatrocentos metros.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petroleo|Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral  (em|/Aliquota  (em
equivalente) reais) %)
Até 750 - isento
Acima de 750 até 1.200 750xRLP+VPF 10
Acima de 1.200 até 1.650 975xRLP+VPF 20
Acima de 1.650 até 2.100 1.200xRLP+VPF 30
Acima de 2.100 até 2.550 465+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 2.550 1.481,25xRLP+VPF 40
§ 4° Apéds o terceiro ano de produgdo de cada campo, a partir da data de inicio da produgéo, a participagéo especial sera apurada segundo as seguintes tabelas:
| - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas em terra, lagos, rios, ilhas fluviais ou lacustres.
Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petréleo||Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral (em|/Aliquota (em
equivalente) reais) %)
Até 150 isento
Acima de 150 até 600 150xRLP+VPF 10
Acima de 600 até 1.050 375xRLP+VPF 20
Acima de 1.050 até 1.500 600xRLP+VPF 30
Acima de 1.500 até 1.950 255+0,35xRLP+VPF 35
Acima de 1.950 881,25xRLP+VPF 40
Il - Quando a lavra ocorrer em areas de concesséo situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica até quatrocentos metros.
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Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petréleo||Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral (em|lAliquota (em
equivalente) reais) %)

Até 300 isento

Acima de 300 até 750 300xRLP+VPF 10

Acima de 750 até 1.200 525xRLP+VPF 20

Acima de 1.200 até 1.650 750xRLP+VPF 30

Acima de 1.650 até 2.100 307,5+0,35xRLP+VPF 35

Acima de 2.100 1.031,25xRLP+VPF 40

Il - Quando a lavra ocorrer em areas de concessao situadas na plataforma continental em profundidade batimétrica acima de quatrocentos metros.

Volume de Produgdo Trimestral Fiscalizada (em milhares de metros cubicos de petréleo||Parcela a deduzir da Receita Liquida Trimestral (em|lAliquota  (em
equivalente) reais) %)

Até 450 isento

Acima de 450 até 900 450xRLP+VPF 10

Acima de 900 até 1.350 675xRLP+VPF 20

Acima de 1.350 até 1.800 900xRLP+VPF 30

Acima de 1.800 até 2.250 360+0,35xRLP+VPF 35

Acima 2.250 1.181,25xRLP+VPF 40

§ 5° A ANP classificara as areas de concesséo objeto de licitagdo segundo os critérios de profundidade batimétrica definidos neste artigo.

§ 6° A receita liquida da produgéo trimestral de um dado campo, quando negativa, podera ser compensada no calculo da participacédo especial devida do mesmo campo
nos trimestres subsequentes.

Art 23. No caso de campos que se estendam por duas ou mais areas de concessdo, a apuragdo da participacdo especial tomara como base a receita liquida da
producdo e o volume de produgéo fiscalizada integrais dos referidos campos.

Paragrafo Unico. No caso de campos que se estendam por duas ou mais areas de concessdo, onde atuem concessiondrios distintos, o acordo celebrado entre os
concessionarios para a individualizagéo da produgéo, de que trata o art. 27 da Lei n°® 9.478, de 1997, definird a participacdo de cada um com respeito ao pagamento da
participagao especial.

Art 24. Os recursos provenientes da participagao especial serdo distribuidos segundo os percentuais estabelecidos no art. 50 da Lei n® 9.478, de 1997.

§ 1° O percentual da participagao especial a ser distribuido a um Estado confrontante com a plataforma continental onde ocorrer a produgéo, fixado no inciso lll, in fine ,
do § 2° do referido artigo, sera aplicado sobre o montante total pago a titulo de participacédo especial pelos campos situados entre as linhas de projegao dos limites territoriais
de Estado até a linha de limite da plataforma continental.

§ 2° No caso de dois ou mais Estados produtores serem confrontantes com um mesmo campo, a cada Estado sera associada parte do valor da participagdo especial,
parte esta calculada proporcionalmente a area do campo contida entre as linhas de projecéo dos limites territoriais do Estado, sendo o percentual referido no paragrafo
anterior aplicado somente sobre tal parte.

§ 3° O percentual da participagdo especial a ser distribuido a um Municipio confrontante com a plataforma continental onde ocorrer a produgéo, nos termos do_inciso 1V,
in fine , do § 2° do art. 50 da Lei n® 9.478, de 1997, incidira sobre o valor pago a titulo de participacéo especial por cada campo situado entre as linhas de projecéo dos limites
territoriais do Municipio até a linha de limite da plataforma continental.

§ 4° O percentual a que se refere o paragrafo anterior sera aplicado somente sobre a parte do valor da participacé@o especial relativa ao campo associada a unidade da
Federacéo da qual o Municipio faz parte.

§ 5° No caso de dois ou mais Municipios produtores pertencentes a uma mesma unidade da Federagdo serem confrontantes com um mesmo campo, o percentual
referido no § 3° sera aplicado apenas uma vez sobre a parte da participagdo especial relativa ao campo associada a unidade da Federagdo, sendo o valor assim apurado
rateado entre os Municipios segundo o critério definido no paragrafo seguinte.

§ 6° O valor do rateio devido a cada Municipio sera obtido multiplicando-se o resultado apurado conforme o paragrafo anterior pelo quociente formado entre a area do
campo contida entre as linhas de projecédo dos seus limites territoriais e a soma das areas do campo contidas entre as linhas de projecédo dos limites territoriais de todos os
Municipios confrontantes ao mesmo campo, pertencentes a unidade da Federagéo.

Art 25. O valor da participagéo especial sera apurado trimestralmente por cada concessionario, e pago até o ultimo dia Gtil do més subsequente a cada trimestre do ano
civil, cabendo ao concessionario encaminhar a ANP um demonstrativo da apuracéo, em formato padronizado pela ANP, acompanhado de documento comprobatério do
pagamento, até o quinto dia Util apds a data de pagamento.

Paragrafo Unico. Quando a data de inicio da produg¢do de um dado campo néo coincidir com o primeiro dia de um trimestre do ano civil, a participagao especial devida
neste trimestre sera calculada com base no nimero de dias decorridos entre a data de inicio de produgéo do campo e o ultimo dia do trimestre e, para efeito das apuragdes
subseqlientes da participagdo especial, o0 nimero de anos de produgdo do campo, referido nos §§ 1° a 4° do art. 22, passara a ser contado a partir da data de inicio do
proéximo trimestre do ano civil.

Art 26. A seu critério, sempre que julgar necessario, a ANP podera requerer do concessionario documentos que comprovem a veracidade das informagdes prestadas no
demonstrativo da apuragéo.

CAPITULO VIII
DO PAGAMENTO PELA OCUPAGAO OU RETENGAO DE AREAS

Art 28. O edital e o contrato de concessao disporao sobre o valor do pagamento pela ocupagao ou retengdo de area, a ser apurado a cada ano civil, a partir da data de
assinatura do contrato de concesséo, e pago em cada dia quinze de janeiro do ano subseqiente.

§ 1° O célculo do valor do pagamento pela ocupagéo ou retengdo de area levara em conta o nimero de dias de vigéncia do contrato de concessao no ano civil.

§ 2° Os valores unitarios, em reais por quildbmetro quadrado ou fragcdo da area de concessdo, adotados para fins de célculo do pagamento pela ocupagéo ou retengéo
de area, serdo fixados no edital e no contrato de concessao, sendo aplicaveis, sucessivamente, as fases de exploragédo e de produgao, e respectivo desenvolvimento.

§ 3° Para a fixagéo dos referidos valores unitarios, a ANP levara em conta as caracteristicas geoldgicas, a localizagcdo da Bacia Sedimentar em que o bloco objeto da
concessao se situar, assim como outros fatores pertinentes, respeitando-se as seguintes faixas de valores:
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| - Fase de Exploragdo: R$10,00 (dez reais) a R$500,00 (quinhentos reais) por quildmetro quadrado ou fragao;
Il - Prorrogagéo da Fase de Exploragéo: duzentos por cento do valor fixado para a fase de Exploragéo;
Il - Periodo de Desenvolvimento da Fase de Produgdo: R$20,00 (vinte reais) a R$1.000,00 (hum mil reais) por quildmetro quadrado ou fragéo;
IV - Fase de Produgéo: R$100,00 (cem reais) a R$5.000,00 (cinco mil reais) por quildmetro quadrado ou fragéo.

§ 4° Os valores unitarios referidos no paragrafo anterior seréo reajustados anualmente, no dia 1° de janeiro, pelo indice Geral de Pregos - Disponibilidade Interna - IGP -
DI, da Fundagdo Getulio Vargas.

§ 5° Em 1° de janeiro de 1999, excepcionalmente, o reajuste de que trata o paragrafo anterior sera calculado com base no IGP - DI acumulado entre a data de
publicagdo deste Decreto e aquela data.

§ 6° Os valores unitarios estabelecidos no contrato de concesséo serdo reajustados com periodicidade anual, a partir da data da assinatura do contrato, pelo IGP - DI
acumulado nos doze meses antecedentes a data de cada reajuste.

§ 7° No caso de extingédo do IGP - DI, os reajustes de que tratam os §§ 4° a 6° terdo como base o indice que vier a substitui-lo.

§ 8° Nos casos de alteragdo do valor do pagamento pela ocupacéo ou retengao de areas por quildmetro quadrado, em decorréncia da passagem da concesséo da fase
de exploragéo para a sua prorrogagéo ou para o periodo de desenvolvimento da fase de produgdo, ou ainda da prorrogacdo da fase de exploragé@o para o periodo de
desenvolvimento, ou deste para a fase de produgéo, o célculo do valor do pagamento anual pela ocupagéo ou retengéo de area levara em conta o nimero de dias de vigéncia
de cada um dos valores aplicaveis.

§ 9° Excepcionalmente, para os contratos assinados durante o presente ano, poderdo a ANP e os concessionarios, de comum acordo, antecipar um percentual do
pagamento pela ocupagéo ou retengdo de area, a ser fixado nos respectivos contratos, para o 15° dia apds a data da assinatura, podendo a ANP, para tal fim, conceder
redugdo do valor a ser pago.

§ 10. A redugéo referida no paragrafo anterior sera calculada pela aplicagdo de uma taxa de desconto mensal equivalente a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custodia - SELIC, para titulos federais, do més anterior ao da assinatura do contrato.

§ 11. No caso de extingdo ou transferéncia da concessdo, o concessionario efetuard o pagamento pela ocupacgdo ou retencéo de area no ato de assinatura do
respectivo evento.

§ 12. Os recursos provenientes do pagamento pela ocupagéo ou retengéo de area serdo utilizados na forma prevista no art. 16 da Lei n® 9.478, de 1997.

CAPITULO IX
DO PAGAMENTO DAS PARTICIPAGOES GOVERNAMENTAIS

Art 29. O pagamento das participacdes governamentais sera efetuado pelos concessionarios nos prazos estipulados neste Decreto, em moeda corrente ou mediante
transferéncia bancaria e as receitas correspondentes serdo mantidas na Conta Unica do Governo Federal, enquanto ndo forem destinadas para as respectivas programagoes.

Art 30. A extingdo do contrato de concessao ndo desobrigarad o concessionario do pagamento das participacdes governamentais devidas até entéo, e ndo suspendera a
aplicacdo das multas de mora e juros de mora aplicaveis.

CAPITULO X
DAS ATIVIDADES EM CURSO

Art 31. Os contratos de concessdo a serem celebrados entre a ANP e o Petrdleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, nos termos do art. 34 da Lei n® 9.478, de 1997
ensejardo o pagamento das participagdes governamentais aplicaveis segundo os critérios e prazos definidos neste Decreto.

Art 32. Para os contratos relativos aos blocos onde a PETROBRAS ainda n&o tiver realizado descoberta comercial até a data de sua assinatura, considerar-se-&o os
critérios de aplicagdo do pagamento pela ocupagéo ou retencéo de area definidos no inciso | do § 3° do art. 28.

Art 33. Para os casos de campos em produgdo, os royalties serdo calculados sobre o valor do volume total da producdo de petréleo e de gas natural, a partir da
assinatura do contrato de concesséo.

Art 34. Para os casos de campos em produgéo, a participacéo especial sera calculada sobre a receita liquida da produgéo de petréleo e de gas natural, observado o
disposto no art. 22, a partir da assinatura dos contratos de concessao de seus respectivos blocos.

§ 1° Para efeito do célculo da participagédo especial relativa a cada campo, o nimero de anos de produgéo, referido nos §§ 1° a 4° do art. 22, sera contado a partir da
data de assinatura do contrato de concesséo do respectivo bloco.

§ 2° Quando a data de assinatura do contrato de concesséo de um bloco que contenha campos em produgdo néo coincidir com o primeiro dia de um trimestre do ano
civil, a participagéo especial devida, neste trimestre, por cada campo, sera calculada com base no nimero de dias decorridos entre a data de assinatura do contrato de
concessao e o Ultimo dia do trimestre e, para efeito das apuracées subseqientes da participacéo especial, o nimero de anos de produgao, referido nos §§ 1° a 4° do art. 22,
passara a ser contado a partir da data de inicio do préximo trimestre do ano civil.

CAPITULO XI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 35. Os recursos provenientes dos pagamentos dos royalties e da participacdo especial serdo distribuidos pela Unido, nos termos da Lei n°® 9.478, de 1997, e do
disposto neste Decreto. (Redagéo dada pelo Decreto n® 9.302, de 2018)

§ 1° A classificagdo das receitas arrecadadas de royalties e da participagdo especial no Sistema Integrado de Administragdo Financeira do Governo Federal - SIAFI|
sera realizada pelo Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, obedecidas as destina¢des legais. (Redacéo dada pelo Decreto n°®
9.302, de 2018)

§ 2° A execugdo da despesa orgamentaria, que compreende empenho, liquidacdo e pagamento, referente a transferéncia a Estados e Municipios das participacdes
pela produgéo de petréleo e gas natural, sera realizada sob supervisdo do Ministério de Minas e Energia, nos termos da lei orgamentaria anual. (Redacéo dada pelo
Decreto n® 9.302, de 2018)

§ 3° Nos termos do disposto no § 4° do art. 47 e no §_8° do art. 50 da Lei n® 9.478, de 1997, compete a ANP realizar o calculo e a apuragdo dos valores devidos a cada
beneficiario de que trata o § 2°. (Redacéo dada pelo Decreto n° 9.302, de 2018)

§ 4° Nos casos dos Estados e Municipios, os valores serdo creditados em contas especificas de titularidade dos mesmos no Banco do Brasil S.A., observadas as
dedugdes de natureza legal, tributaria ou contratual. (Redacéo dada pelo Decreto n° 9.302, de 2018)

Art. 35-A A transferéncia dos valores de que tratam o § 6° do art. 47 e o § 10 do art. 50 da Lei n® 9.478, de 1997, sera realizada pela Unido, sob supervisdo do
Ministério de Minas e Energia, ao Banco do Brasil S.A., para crédito em conta bancaria especifica, de titularidade dos investidores ou de entidade representativa dos
interesses dos investidores que tenham contratado com o Estado ou com o Municipio a operacgédo de cessdo ou transferéncia de direitos sobre os royalties e a participacéo
especial, ou de antecipacao das receitas decorrentes dos direitos sobre os royalties e a participacéo especial. (Incluido pelo Decreto n°® 9.302, de 2018)

§ 1° Os recursos a que se refere o caput serdo creditados aos investidores ou a entidade representativa dos seus interesses em conta bancaria especifica pelo seu
valor liquido, apds as dedugdes de natureza legal, tributaria ou contratual anteriormente incidentes, se houver, e desde que tais dedugdes tenham prioridade de
pagamento. (Incluido pelo Decreto n° 9.302, de 2018)
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§ 2° Para fins do disposto no § 1°, o Banco do Brasil S.A. utilizara informagdes obtidas junto ao Estado ou ao Municipio. (Incluido pelo Decreto n° 9.302, de
018)

Art 36. Os Ministérios da Fazenda e de Minas e Energia e a ANP baixardo as normas complementares e as instrugdes necessarias a efetiva implementagdo das
disposicdes deste Decreto.

Art 37. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagado.

Brasilia, 3 de agosto de 1998; 177° da Independéncia e 110° da Republica.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Raimundo Brito

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 4.8.1998
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